
Participação da comunidade 
em projetos do Banco Mundial 

Muitos acham inadequada ou muito difícil a participação da cómunidade em projetos 
de grande escala custeaaos internaCionalmente. 

Mas em alguns casos essa participação pode ser a chave do sucesso 

A participação da comunidade - pela 
qual as pessoas atuam em grupos para in­
fluenciar a orientação e o resultado dos pro­
gramas de desenvolvimento que as afetarão 
- tem sido muito discutida no âmbito da 
atividade de desenvolvimento econômico e 
social, sobretud~ em projetos destinados a 
melhorar o padrão de vida dos pobres. Algu­
mas pessoas consideram tal participação um 
fim em si mesma, enquanto outras a vêem 
como um meio de atingir outros objetivos, 
como a eficiência. Seja qual for o objetivo , a 
participação reflete a importância da "voz" 
das pessoas nas atividades que as afetam. 

Neste apanhado da experiência do Banco 
Mundial com participação da comunidade 
(PC) em projetos de desenvolvimento, a PC 
é vista como um processo pelo qual grupos 
beneficiários (pessoas que o projeto se des­
tina a ajudar) influem ativamente na orienta­
ção e na execução dos projetos, tendo em 
vista seu próprio bem-estar . Embora esse 
conceito de participação seja talvez limitado, 
ele esclarece dois importantes aspectos . O 
primeiro é o envolvimento dos beneficiários 
no projeto. O segundo é a natureza da PC 
enquanto processo ou força que ajuda a man­
ter os benefícios do projeto depois que cessa a 
ajuda externa . 

Objetivos 

A participação da comunidade pode ser 
utilizada em projetos de desenvolvimento 
para quatro amplos tipos de objetivos, que 
foram representados numa amostra de 40 
projetos apoiados pelo Banco e que contaram 
com tal participação. Os quatro objetivos 
constituem uma hierarquia, mas na vida real 
podem sobrepor-se. 

Aumentar a capacidade e a liberdade dos be­
neficiários para empreender ações, influen­
ciando assim os processos e resultados do de­
senvolvimento. Subjacente a esse conceito de 
PC como meio de "conceder poder" está o 
ponto de vista de que o desenvolvimento 
pode levar a uma partilha eqüitativa de po­
der e aumentar a força e a consciência políti-
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cas das pessoas. Quando os beneficiários têm 
voz de decisão no planejamento e na admi­
nistração do projeto, estão passando a ter 
mais poder. 

Apenas três dos projetos tinham por obje­
tivo. conceder poder, e em todos três era crí­
tico o interesse ativo dos governos quanto a 
esse objetivo. Em áreas urbanas e projetos de 
serviços em Zâmbia e num projeto habita­
cional em El Salvador (por meio de uma 
fundação não-governamental) o governo 
empenhou-se numa filosofia de desenvolvi­
mento para fortalecer as comunidades e ins­
tituições locais . Por isso, esses projetos con­
taram com o envolvimento ativo dos grupos 
beneficiários (geralmente as camadas mais 
pobres da população) no tocante ao planeja­
mento e à administração do projeto . Há pro­
vas de que a PC conseguiu criar solidarie­
dade entre os beneficiários e aumentar sua 
.capacidade de lidar de modo eficaz com 
. várias agências públicas . 

Criar nos beneficiários a capacidade de se . 
organizarem. Este objetivo ~ mais limitado 
que o de conceder poder . E possível, por' 
exemplo, tornar os beneficiários responsá­
veis por determinadas funções , como moni­
torar o projeto. Essa experiência pode capa­
citá-los mais a lidar pelq menos com alguns 
aspectos do projeto, mesmo que seja limitado 
o seu papel no tocante a decisões-chave. Nes­
se caso, os beneficiários podem ou não come­
çar a atuar por si mesmos, mas fica implícito 
que têm algum papel na tomada de decisões. 

Oito dos projetos destinavam-se a desen­
volver a capacidade técnica e administrativa 
dos beneficiários, sem se preocupar com a 
manutenção e a viabilidade continuada dos 
serviços a serem criados . No Senegal, por 
exemplo, os responsáveis pelo setor habita­
cional esforçaram-se para criar associações 
de donos de lotes que pudessem pleitear de 
modo eficaz transportes e serviços munici­
pais. Nos projetos de El Sal vador, grupos de 
beneficiários conseguiram manter todas as 
áreas administradas pelo projeto e desempe­
nhar funções como arrecadação de taxas. Em 

alguns projetos de população e nutrição, os 
membros da comunidade se organizaram em 
grupos de usuários para se educarem e moti­
var usuários potenciais. 

Aumentar a eficácia dos projetas . A eficácia 
refere-se ao grau em que são atingidos os ob­
jetivos do projeto . (Por exemplo, um pro­
Jeto para oferecer habitações urbanas pode 
não ser eficaz no caso de , mesmo conse­
guindo construir casas, as fazer de tal forma 
que os futuros moradores não queiram mu­
dar-se para elas .) Ainda que os beneficiários 
não estejam envolvidos na tomada de deci­
sões, a administração do projeto pode pedir a. 
opinião deles sobre o planejamento e a im­
plementação do projeto. Tal consulta prova­
velmente possibilitará uma compatibilização 
maior dos serviços do projeto com as necessi­
dades dos beneficiários. (Ver Salmen, La­
wrence. Ouvindo as pessoas. Finanças & 
Desenvolvimento, jun. 1987.) 

Em IOdos 40 projetos do Banco, a PC 
tinha o objetivo de aumentar a eficácia . 
Quando teve início, nas Filipinas, o projeto 
Tondo de habitação, duas organizações co­

.munitárias locais perceberam que ele podia 
representar uma ameaça de hova demarcação 
e de mudança. Essas organizações empenha­
ram-se em obter e conseguiram um papel 
consultivo no projeto, e contribuíram de 
modo muito útil para as estratégias adotadas 
na reorganização das áreas de extrema po­
breza. Estudos de campo relativos a um pro­
jeto experimental de nutrição na Indonésia 
mostraram que organizações e lideranças lo­
cais atuantes estimulam um uso melhor dos 
serviços do projeto e uma nutrição infantil 
melhor . Em todos os casos, a PC levou à in­
trodução 'de serviços novos e· relevantes para 
os beneficiários e mobilizou a reação (de­
manda) de modo que houve maior compati­
bilidade entre demanda e oferta. 

Promover a divisão de custas e a eficiência 
de moda geral. A PC pode·ser utilizada para 
facilitar o entendimento e o acordo coletivos 
quanto à divisão de custos e sua execução. 
Contribuições oportunas por parte dos gru-



pos beneficiários podem tornar mais eficien­
tes tanto o planejamento dos projetos quanto 
sua implementação. (A eficiência diz respei­
to à eficácia em relação aos custos para atin­
gir os objetivos do projeto.) A troca de in­
formações e a interação entre os grupos, por 
exemplo, podem ser utilizadas para facilitar 
o fluxo dos serviços e para uma redução glo­
bal dos custos unitários dos serviços. Parti­
lhar informações com os beneficiários e con­
sultá-los são provavelmente os melhores 
meios para tornar o projeto mais eficiente. A 
divisão de custos foi objetivo de quase me­
tade dos projetos, porém muito poucos o 
atingiram . 

O projeto habitacional de EI Salvador, 
que foi bem-sucedido sob esse aspecto, ado-: 
tou uma estratégia eficaz para promover a 
divisão de custOSj tal estratégia incluía os ele­
mentos seguintes: 

• amplo diálogo com os grupos benefi­
ciários antes da implementaçãoj 

• contratação e treinamento de trabalha­
dores de campo motivados, para o acompa­
nhamento dos beneficiáriosj 

• um sistema de monitoração que vigie os 
pagamentos e proponha o que fazer no caso 
de não-cumprimentoj 

• um sistema de pesquisa e atuação nego­
ciada caso os pagamentos não sejam feitos j 

• escritórios de campo acessíveis para dar 
assistência aos beneficiários, fornecendo in­
formações e resolvendo problemas. 

Cerca de metade dos 40 projetos pro­
curou aumentar a própria eficiência (exceto 
no tocante à divisão de custos) mediante a 
utilização da Pc. Seu objetivo era reduzir os 
custos encurtando ou eliminando os atrasos 
na implantação que podem derivar de desen­
tendimentos ou conflitos entre o pessoal do 
projeto e os beneficiários. 

Em certos casos, a eficiência tornou-se 
uma preocupação, devido à necessidade de 
melhor manutenção operacional. Nos anos 
70, os projetos de irrigação concentraram­
se, a princípio, na instalação de tecnologia e 
equipamento, e só começaram a contar seria­
mente com a participação dos usuários de 
água quando foram forçados pelos baixos ín­
dices de recuperação de custos e pelo fato de a 
água estar sendo mal usada e de modo não­
eqüitativo. Durante o processo de imple­
mentação, o Serviço Nacional de Irrigação 
das Filipinas, por exemplo, percebeu as li­
mitações de um. método puramente técnico e 
passou a levar em conta as funções das orga­
nizações de agricultores e seu desenvolvi­
mento. Da mesma forma, o projeto de irri­
gação Jotlihur, na Indonésia, concentrou-se 
primeiro em concluir as obras civis. Foi de­
vido à deterioração do sistema terciário dos 
canais menores de distribuição que a admi­
nistração estabeleceu associações de usuários 
de água para aumentar a eficiência. 

A intensidade da PC 

Também vale a pena fazer distinção entre 
os vários níveis de intensidade na PC, em-

bora níveis diferentes possam coexistir no 
mesmo projeto. 

Partilhando informações com os beneficiá­
rios, os planejadores e os administradores do 
projeto podem facilitar a atuação individual 
ou coletiva. Em programas de planejamento 
familiar e de nutrição, esse intercâmbio de 
informações pode ser essencial ao sucesso do 
projeto {ver box). 

Quando alguns beneficiários, além de re­
ceberem informações, são também consulta­
dos acerca de questões-chave em determina­
dos estágios - ou em todos - do ciclo de 
um projeto, a intensidaoe da PC é maior . Os 
beneficiários podem fornecer outras infor­
mações passíveis de serem levadas em conta 
pela agência que implementa o projeto no to­
cante ao planejamento geral e aos estágios dã 
implantação. 

É possível os beneficiários terem um pa­
pel de tomada de decisões no planejamento e na 
implementação do projeto, seja de forma ex­
clusiva, seja em conjunção com outras pes­
soas . Assim, os moradores das áreas de e'xtre­
ma pobrez~ podem decidir, juntamente com 
o pessoal do projeto, acerca do plano para 
melhorar suas moradias. 

Quando os beneficiários tomam a inicia­
tiva de ações e decisões concernentes a um 
projeto - no caso, por exemplo, de grupos 
beneficiários identificarem uma necessidade 
nova e decidirem enfrentá-Ia por si mesmos 
- a PC atinge o máximo de intensidade. O 
fato de os grupos tomarem a iniciativa é qua­
litativamente diferente do fato de serem ca­
pazes de atuar ou decidir acerca de questões e 
tarefas que lhes são propostas ou atribuídas. 

A intensidade da PC nos projetos pode 
variar nos diferentes estágios de seu ciclo de 
existência. É comum se contar cor;n inter­
câmbio de informações e consultas no estágio 
de planejamento, quando' os grupos benefi­
ciários ainda estão em formação, e mais 
tarde, durante a implantação do projeto, 
dar-se a eles uma função na tomada de deci­
sões e na administração. 

Formas de organização 

Os mecanismos institucionais adequados 
para que haja a PC variam, dependendo das 
metas a que se visa e do contéxto do projeto. 
Tais mecanismos podem ser grupados em 
três categorias. 

Trabalhadores de campo podem ser 
utilizados pela agência responsável pelo pro­
jeto a fim de mobilizarem os grupos benefi­
ciários e interagirem com eles. Em projetos 
agrícolas e de irrigação, os trabalhadores de 
campo são com freqüência utilizados para 
organizar os grupos de agricultores e com 
eles interagir . O treinamento dos trabalha­
dores de campo, sua orientação e seus com­
promissos com a PC são determinantes fun­
damentais de sua eficácia. Se eles se consi­
deram basicamente - e assim são considera­
dos pelos beneficiários - agentes do go-

verno ou do doador, é possível que sua capa­
cidade de promover e manter a PC fique 
prejudicada. . 

Trabalhadores comunitários ou co­
mitês podem ser utilizados como mobiliza­
dores, pagos ou não pela agência, mas sua 
seleção e suas funções devem ser influencia­
das pela comunidade. Esse trabalhadores, 
muitas vezes, são mais e.ficazes que o pessoal 
do projeto quando se visa a objetivos mais 
difíceis. 

Grupos de usuários, que determinam 
uma forma intensa de participação, têm via­
bilidade se o número de beneficiários estiver 
sob controle. Caso se espere que os beneficiá­
rios dêem início à ação ou à tomada de deci­
sões, os ' grupos de usuários constituirão pro­
vavelmente a mais eficaz das formas de orga­
nizàção. Por outro lado, se o único objetivo 
da utilização da PC é aumentar a eficiência, 
os trabalhadores de campo da agência res­
ponsável pelo projeto poderão convir à tare­
fa. Tecnicamente podem ser usados todos os 
níveis de intensidade para atingir qualquer 
dos quatro objetivos amplos da PC que já 
descrevemos. Mas, em geral, quanto mais 
complexo 'é o objeti vo da PC, maior a neces­
sidade de um nível mais elevado de intensi­
dade e de instrumentos mais potentes. 

Aplicações 

A natureza do projeto, as características 
dos beneficiários, as tradições sociais, o pa­
pel das elites na comunidade e outros fatores -
correlatos devem ser avali-ados antes de se de­
c)dir incorporar ou não a PC a um projeto. 
E preciso estabelecer desde o começo que a 
utilização dá PC em projetos apoiados pelo 
Banco depende em última instância dos go­
vernos tomadores de empréstimo, que têm a 
palavra final sobre a atuação da PC , caso 
exista, nesses projetos. O Banco pode atuar 
como catalisador, influir nas decisões ou 
atender às necessidades do tomador de em­
préstimo, porém não decidir por ele. 

Apesar disso, a experiência do Banco leva 
a crer que existem quatro tipos de circuns­
tâncias em que é aconselhável utilizar a PC 
num projeto de desenvolvimento. 

No caso de os principais objetivos do pro­
jeto serem conceder poder aos beneficiários e for­
talecer sua capacidade de organização, a PC 
será necessária em todas as fases do ciclo do 
projeto. Note-se, contudo, que as organiza­
ções locais e as agências voluntárias (organi­
zações não-governamentais) são talvez capa­
zes de adotar esses objetivos e a eles visar 
mais prontamente que os doadores externos. 
Sua presença no local é maior e mais cons­
tante, têm mais aceitabilidade, geralmente 
são menores em escala e mais flexíveis que os 
grandes doadores externos. 

N o caso de o planejamento dos serviços do 
projeto exigir a interação dos grupos de benefi­
ciários como base para a identificação de suas 
necessidades e preferências, é de especial im­
portância 'quando se sabe pouco acerca do 
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Serviços sanitários. Numa tentativa de estender os serviços 
básicos a toda a população, os programas de serviços sanitários 
básicos costumam ressaltar a importância da participação da co­
munidade tanto no que tange a atender um número maior de pes­
soas a custos unitários mais baixos, quanto a estimular seu envol­
vimento na melhoria e na preservação da saúde e do bem-estar e 
sua responsabilidade nesse sentido. As orga nizações não­
governamentais contribuíram muito para isto, sobretudo apoi­
ando e implantando projetos-piloto inovadores e programas de 
pequena escala . 

O Projeto Piaxtla , no México, é um exemplo impressionante . 
Teve início em 1963, e os serviços eram prestados por volun­
tários vindos de fora . Hoje, atende a cerca de 10 mil pessoas, 
numa centena de aldeias. Os aldeões operam, dirigem e supervi­
sionam todos os serviços por meio de uma equipe loca l do projeto 
na clínica central e de comitês de saúde que atuam nas aldeias . 
Voluntários de fora organizaralT) o projeto e treinaram o pessoal 
local, mas agora seu papel é puramente consultivo. O projeto é 
custeado por recursos próprios e obtém fundos por meio de sua 
própriia organização de.apoio, a Fundação Hesperian. 

A utilização da PC pode reduzir substancialmente os custos do 
tratamento por cliente, e fazer-baixarem os custos globais me­
diante contribuições da comunidade em mão-de-obra e materiais. 
Um exemplo é a utilização de voluntários da comunidade num 
projeto de nutrição apoiadó pelo Banco Mundial, na Indonésia, 
que conseguiu baixar em 60% o custo por criança a.tendida em 
relação aos serviços dispensados na clínica, e atingiu uma propor­
ção muito mais alta da população de baixa renda (73% contra 9% 
para serviços na clínica). Um dos componentes de um projeto 
brasileiro de nutrição apoiado pelo Banco é o fornecimento de ali­
mentação suplementar a crianças de quatro a seis anos pela rede 
escolar oficial. Em 1985 eram atendidàs 876 mil crianças e havia 
amplo financiamento do Ministério da Educação. Os custos do 
programa por_ beneficiário ficaram de 33 a 55 % abaixo dos de 
outros programas brasileiros de merenda escolar, em grande 
parte porque a cooperação da comunidade reduziu acentuada­
mente os custos dos alimentos e serviços. 

Pequenos agricultpres. Apesar da seca que atingiu o Zimbá­
bue , bem como toda a Africa meridional , no início dos anos 80 os 
pequenos proprietários de terras conseguiram aumentar substan­
cialmente sua produção de milho. Em 1984, produziram 400 
mil toneladas para o mercaqo, e não as 150 mil que os administra­
dores governamentais esperavam. Esse aumento refletiu até certo 
ponto um uso melhor da tecnologia moderna, mas também foi 
conseqüência da criação 'de um sistema mais amplo de organiza­
ção agrícola, que forneceu insumos e orientação a pequenos pro­
prietários. Num distrito de solos pobres e muita chuva, a produ­
ção dos membros do-sistema foi três vezes superior à dos não­
membros . Por todo o país, os agricultores pertencentes aos gru­
pos obtiveram maior produtividade, produziram mais e ven­
deram mais milho que os demais agricultores . 

Sistema bancário rural. O Banco Grameen de Bangladesh 
(da aldeia Grameen) foi criado em 1977 para estimular a geração 
de rendas e empregos rurais. Com o apoio do Banco de Bangla­
desh e de sete outros bancos comerciais de propriedade do go­
verno , em fin s de 1981 o Banco Grameen já operava em 433 al­
deias. Em junho de 1982, já emprestara Tk 64 milhões (cerca de 
US$ 2,7 milhões) para mais de 200 atividades rurais diferentes 
de grupos de cerca de 3 mil homens e 2 mil mulheres sem-terra, 
compostos de mais de 15 mil e 10 mil membros, respectiva­
mente . O índice de- recuperação do empréstimo foi superior a 
96%. Desde que os empréstimos começaram, em 1978, o Banco 
mobilizou mais de Tk 6 milhões em poupança rural adicional. 

Os funcionários do Banco Grameen efetuam uma campanha 
de motivação para que as pessoas conheçam o Banco. Visitam as 
aldeias e explicam a disciplina do Banco à população v·isada (pes­
soas sem-terra e outras famílias rurais muito pobres) que são ins­
tadas a formar grupos de cinco pessoas cuja situação econômica e 
social seja mais ou menos idêntica. Esses grupos elegem seus pró­
prios líderes e mantêm a disciplina do grupo por pressões da pró­
pria categoria; os membros podem exercer atividades individuais 
e coletivas de sua escolha, mas têm de se reunir semanalmente, e 
então depositar tanto suas prestações quanto sua poupança. 

tipo de serviço que se coaduna com as pre­
ferências e aptidões dos beneficiários. 
Exemplificam o caso os projetos habitacio­
nais urbanos e os projetos de população e nu_O 
trição, que requerem ações de cooperação e o 
.apoio mútuo dos beneficiários. 

No caso de a natureza do projeto exigir 
diálogos e negociações freqüentes entre os benefi­
ciários e entre estes e as autoridades do projeto . 
A distribuição de água num projeto de irri­
gação exemplifica bem uma situação em que 
a falta de consenso entre os usuários pode le­
var a pontos de estrangulamento na alocação 
e no próprio fluxo de água para as fazendas . 
Projetos de população e saúde exigem mo­
bilização da derrianda, o que por sua vez 
pode requerer apoio da comunidade. Se os 
beneficiários são responsáveis pela divisão 
de custos em projetos habitacionais, podem 
ser muito necessários ó intercâmbio de infor­
mações e a negociação. 

burocracia já sobrecarregada ou pouco efi­
caz. Um projeto pode funcionar melhor, 
por exemplo, se os beneficiários são capazes 
de monitorar as operações e solucionar con­
flitos. Isto se evidencia com freqüência na 
melhoria das condições agrícolas, no abaste­
cimento de água e na manutenção operacio­
nal de projetos de irrigação_ 

Governos e doadores 

Que deveriam fazer governos, doadores 
e outros grupos voltados para o desenvolvi­
mento a fim de promover ou estimular a 
PC, havendo as condições adequadas? 

Ao buscar o alívio da pobreza, as políticas 
dos governos de muitos países em desenvol­
vimento, bem como dos doadores, enfati­
zaram, corretamente, a importância de um 
acesso maior, por parte dos pobres, aos ser­
viços de desenvolvimento . E preciso refor­
çar essa preocupação esclarecendo o papel 
que podem desempenhar as organizações co­
munitárias no tocante a melhorar o acesso aos 
serviços por parte dos segmentos populacio­
nais menos favorecidos . 

No caso de parte das operações do projeto 
ser mais bem administrada pelos beneficiários 
(como apoio externo inicial) do que por sua 
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As políticas também precisam ser mais 
explícitas quanto ao importante papel que 
têm os projetos no tocante a desenvolver as 
capacidades dos beneficiários. A utilização 
da PC çomo forma de manter os benefícios 
do projeto, _em várias situações, precisa ser 
explicada e devidamente comunicada tanto 



às equipes dos doadores quanto aos governos 
tomadores do empréstimo. 

Governos e doadores devem dar especial 
atenção à experiência cada vez maior de mui­
tos países onde existe participação da comu­
nidade. Em muitos lugares do mundo estão 
sendo realizadas experiências em pequena 
escala, por iniciativa das comunidades locais 
ou de organizações não-governamentais, 
que atuam como catalisadores do processo 
(ver: Masoni, Vittorio. As organizações 
não-governamentais e o desenvolvimento . 
Finanças & Desenvolvimento, set. 1985 e o 
artigo Participação comunitária no norte do 
Paquistão, de Graham Donaldson, neste nú­
mero). As lições tiradas desses esforços 
merecem ser amplamente divulgadas, e é 
preciso examinar a possibilidade de graduar 
ou adaptar as estratégias subjacentes. 

Mesmo que governos e doadores estejam 
convencidos de que a PC é adequada a seus 
projetos, há pouca probabilidade de incor­
porarem-na ao planejamento de um projeto 
se não tiverem alg~ma orientação quanto ao 
modo de fazê-lo. E preciso criar e divulgar 
diretrizes inter-setoriai~ referentes aos con­
textos de países específicos quanto à utiliza­
ção da PC em projetos. 

O treinamento pode ser um vigoroso ins­
trumento no processo de divulgação a que 

nos referimos. As instituições governamen­
tais de treinamento deveriam ser usadas não 
só para divulgar lições, metodologia ou dire­
trizes, mas também para estimular os fun­
cionários públic()s a desempenharem papel 
ativo na Pc. Assim, as estratégias de tpeina­
mento do governo complementariam o trei­
namento fornecido por organizações não­
governamentais e por outras organizações de 
base. 

Dificuldades potenciais 

Incluir a participação da comunidade em 
projetos de desenvolvimento não deixa de ter 
riscos. A PC pode despertar as expectativas 
do público, que são às vezes difíceis de aten­
der. Organizar os beneficiários é tarefa 
complexa e demorada . Os que esperam re­
tornos rápidos de seu investimento podem 
ficar desapontados. Alérp disso, a PC é capaz 
de atrair mais atenção pública do que vári"os 
outros componentes do projeto, devido a seu 
apelo emocional. E por isso as conseqüências 
de um fracasso são bastante visíveis. 

Para ser eficaz, a PC precisa ser refor­
çada por outros elementos do projeto . Se, 
por exemplo, os serviços do projeto nã.o estão 
à disposição dos beneficiários - devido tal­
vez ao fato de a tecnologia empregada ser 

inadequada ou mal utilizada - é difícil fa­
zer uso pleno da Pc. E ainda n·este caso os 
benefícios que se espera da PC podem não se 
dar caso os beneficiários ou seus organiza­
dores comunitários não tenham recebido o 
treinamento e a assistência técnica neces­
sários. 

E , o que é talvez mais importante, em co­
munidades onde a distribuição de renda e de 
poder é muito desigual, as elites dos benefI­
ciários tendem a se apropriar de uma parcela 
desproporcional dos benefícios do projeto . 
Ao se planejarem os projetos, é preciso dar 
atenção especial ao provável impacto da desi­
gualdade sobre a PC e ao papel potencial das 
elites, caso exista. 

A PC leva tempo, requer dinheiro e ha­
bilidade para ser bem organizada e poder ser 
mantida . Os custos de oportunidade a curto 
prazo e a participação ativa podem se'r bas­
tante altos para as comunidades pobres. Para 
as agências de projetos, o investimento ini­
cial de conseguir a PC significa um custo 
adicional, embora haja indícios, obtidos em 
trabalhos de campo, de que esses custos não 
são muito elevados em relação ao custo total 
do projeto. Mas se os objetivos são conceder 
poder e desenvolver a capacidade organiza­
cional, não há outro modo de atingi-los, seja 
qual for o custo. • 
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O Programa de Apoio Rural Aga Khan 
(parak) foi lançado em 1982, com apoio e fi­
nanciamento inicial da Fundação Aga Khan, 
para fomentar o desenvolvimento dos pobres 
rurais das remotas e montanhosas regiões do 
norte do Paquistão. Sua área de alcance (Gil­
git, Chitral e Baltistão) é circundada por algu­
mas das mais altas montanhas do mundo. A re­
gião só se tornou facilmente acessível por via 
terrestre no final dos anos 70, com o término 
da construção da auto-estrada Karakorum , 
para a China. Sua população é de cerca de 750 

mil pessoas distribuídas em cerca de 1.030 al­
deias. As aldeias são oásis construídos em ri­
banceiras - os "leques" dos vales dos rios ou o 
cascalho acumulado das montanhas (muitas ve­
zes em patamares) - abastecidas por engenho­
sos canais de irrigação que capÚlm a água de 
geleiras, nascentes ou de neves derretidas. 

ProP6sitos, preceitos. Seu objetivo prin­
cipal é apoiar a comercialização dos meios de 
subsistência das aldeias, pela criação de associa­
ções a nível de aldeia, construindo uma infra­
estrutura física produtiva , estabelecendo depó-

sitos para facilitar o crédito, oferecendo treina­
mento e apoio aos sistemas de produção e co-

Esta descrição dru a.rpectOJ da participação 
comunitária no Parak é tirada de Thtl Aga Khan 
Rural Support Programme in Pakistan: an 
interin evaluation - estudo de avaliação de 
operações do Banco Mundial, de julho de 1987, 
disponfvel no Departamento de vendas de 
Publicações do Banco Mundial. 
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